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Aqueles encargos contratuais destacados não
poderão coexistir, da forma pretendida. Mas, permite-se
a incidência da comissão de permanência, prevista no
contrato como sendo aquela "calculada de acordo com
as normas do Banco Central do Brasil" (item 09 - f. 18).

Tal previsão contratual esclarece que as taxas pra-
ticadas equivalem àquelas calculadas pela taxa média
de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, tal
como exige a Súmula nº 294 do STJ. 

Então, aprofundando no tema, peço vênia para
registrar o esclarecimento feito pelo eminente Ministro
Ari Pargendler, do Superior Tribunal de Justiça, em voto
proferido no julgamento do REsp 271.214 - RS, citado
pelo Desembargador Mota e Silva: 

Data venia, há uma má compreensão do que seja a comis-
são de permanência. No mundo atual, e fundamentalmente
no nosso País, a taxa de juros constitui instrumento de políti-
ca econômica, variável segundo as circunstâncias da con-
juntura. Nada mais incompatível, portanto, com a comissão
de permanência do que a exigência de que seja contratada
segundo índices previamente conhecidos pelas partes. A taxa
de mercado é a única referência adequada a sua função,
vale dizer, a de que, findo o prazo contratual, sem o paga-
mento do débito, o custo do dinheiro seja remunerado pelos
padrões da época, mantendo a base econômica do negó-
cio. O critério tem mão dupla, aproveitando ao credor e ao
devedor. Nessa linha, a egrégia 2ª Seção, no REsp nº 139.
343, RS, de que fui Relator, decidiu que o devedor não pode
ficar preso a taxa de juros anormais, resultantes de momen-
to transitório e excepcional (sessão de 22.02.2001, ainda
não publicado). A comissão de permanência, cobrada aos
juros de mercado, evita que o credor se enriqueça exigindo
juros contratuais superiores - e impede que o devedor se
valha da própria inadimplência para reduzir seus encargos
contratuais. Excluir os juros remuneratórios após o venci-
mento do empréstimo constitui, do ponto de vista jurídico,
um prêmio para o inadimplente, que mereceria, ao con-
trário, uma sanção - e, do ponto de vista econômico, a
transferência dos custos do empréstimo para o credor, que,
ao invés de lucro, suportará prejuízos, tanto maiores quanto
for a duração da mora (trecho citado pelo Desembargador
Mota e Silva no acórdão da Apelação Cível n° 1.0702.05.
262556-4/003 em conexão com a Apelação Cível nº 1.
0707.06.268987-3/001. Data do acórdão: 1º.02.2007.
Data da publicação: 06.03.2007). 

Assim, é lícita a incidência da comissão de per-
manência, se limitada à taxa contratada para os juros
remuneratórios ("Encargos Pós-Fixados: TBF + 1,0% AM",
f. 16 do contrato). O encargo deve ser limitado à taxa fi-
xada pelas partes, de modo nunca superior à taxa média
de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil. 

A comissão de permanência deve incidir, nesses
moldes, após a mora dos devedores, quando houve o
vencimento antecipado da dívida contratada, ou seja,
aos 6 de fevereiro de 1996, sobre o valor da dívida pen-
dente de pagamento naquele instante, R$ 106.455,19
(cento e seis mil quatrocentos e cinqüenta e cinco reais e
dezenove centavos). 

Tal encargo deverá incidir da data do vencimento
antecipado da dívida até a data do ajuizamento da ação.
A partir de então, incidem juros e correção monetária
pela tabela da egrégia Corregedoria de Justiça. 

Conclusão.
Por tais motivos, dou parcial provimento ao recur-

so, para reconhecer o instrumento particular de confis-
são de dívida como documento hábil a instruir a presente
ação monitória. 

Acolho parcialmente os embargos, para afastar a
incidência de correção monetária, juros e multa, todavia
mantendo a comissão de permanência, nos moldes
descritos. 

A comissão de permanência deverá incidir da data
do vencimento antecipado da dívida até a data do ajui-
zamento da ação. A partir de então, incidem juros e cor-
reção monetária pela tabela da egrégia Corregedoria de
Justiça. 

Inverto os ônus sucumbenciais. 
É o meu voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALBERTO VILAS BOAS e EDUARDO ANDRADE. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL. 

. . .

Execução fiscal - Interesse de agir - Falta -
Extinção da ação - Remissão do crédito -

Possibilidade - Decreto Estadual nº 44.250/06 -
Requisitos - Preenchimento

Ementa: Direito tributário. Apelação. Sentença que extin-
guiu execução fiscal por falta de interesse de agir.
Possibilidade de remissão do crédito. Decreto Estadual
44.205/2006. Preenchimento de requisitos. Requerimento
de suspensão do feito, para verificação do preenchimento
dos requisitos necessários à incidência da remissão. 

- Em que pese seja recomendável a verificação dos re-
quisitos, antes do ajuizamento da execução fiscal, a possi-
bilidade de a remissão prevista pelo Decreto 44.250/ 2006
alcançar o crédito objeto da ação executiva não determi-
na por si só a extinção da execução por falta de interesse
de agir. Mormente em se atentando para o fato de que,
conforme preceituam o art. 204 do Código Tributário
Nacional e o art. 3º da Lei nº 6.830/80, o crédito tri-
butário goza de presunção relativa de liquidez e certeza. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00448811..0077..006688882288-00//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee PPaattrrooccíínniioo - AAppeellaannttee:: FFaazzeennddaa PPúúbblliiccaa ddoo
EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddoo:: AAllmmiirr RRooddrriigguueess FFrrooiiss
- RReellaattoorr:: DDEESS.. JJAARRBBAASS LLAADDEEIIRRAA 
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AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 8 de abril de 2008. - Jarbas
Ladeira - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. JARBAS LADEIRA - Cuida-se de apelação
contra sentença que extinguiu execução fiscal ajuizada
pela Fazenda Pública estadual contra Almir Rodrigues
Frois, pelo valor de R$ 909,34, referente ao não-reco-
lhimento de ICMS, conforme se verifica do exame das
CDAs de f. 04/05. 

Logo após a expedição do mandado de citação,
avaliação e penhora, a exeqüente pugnou pela suspen-
são do feito, para verificar se o executado foi agraciado
com a remissão concedida através do Decreto Estadual
44.250/2006, emitido nos termos do art. 6º da Lei n°
15.956/2005. 

O Juiz primevo extinguiu a ação, por falta de
interesse de agir, fundamentando que a Fazenda esta-
dual não pode ingressar condicionalmente com a ação
de execução fiscal, a fim de, no curso do processo,
apurar o preenchimento das condições de que trata o
aludido decreto.

Inconformada, apela a exeqüente, aduzindo que o
procedimento de verificação requer uma margem de
tempo para ser feito, não se tratando apenas de simples
cálculos aritméticos para saber se o crédito está perdoa-
do, tudo na forma dos argumentos expendidos nas ra-
zões de f. 17/23. 

Subiram os autos em recurso voluntário, deixando
o Magistrado a quo de determinar reexame necessário,
pois o caso em tela se refere a valor inferior ao disposto
no § 2º do art. 475 do CPC. 

Conheço do recurso, porquanto presentes seus
pressupostos de admissibilidade. 

A apelante argumenta que, apesar de o valor eco-
nômico ser pequeno e haver possibilidade de remissão,
há interesse do Estado no prosseguimento da execução
fiscal em epígrafe. Sustenta que a falta da propositura
tempestiva de execução pode acarretar a prescrição do
crédito, daí o pedido de suspensão, para que a Fazenda
possa prosseguir com a execução ou pedir eventual
extinção, conforme as circunstâncias de cada caso, sem
que o direito de cobrança do crédito seja atingido pelo
aludido instituto da prescrição. 

Compulsando atentamente os autos da ação em
tela, tenho que não há falar em falta de interesse de agir
da exeqüente, com a devida vênia. É dever da Fazenda
Pública promover a cobrança em juízo dos créditos tri-

butários que uma vez recolhidos são revertidos em favor
da população. Não tem como se identificar de imediato
a incidência da remissão do crédito em exame, porquan-
to são vários os requisitos a serem preenchidos. 

De se transcrever trecho do referido Decreto
44.250/2006, estabelecendo os critérios para a apli-
cação do benefício da remissão:

Art. 1º Fica remitido o crédito tributário relativo ao ICMS ven-
cido até 30 de setembro de 2005, inclusive multas e juros,
formalizado ou não, inscrito ou não em dívida ativa, ajuiza-
da ou não a sua cobrança, desde que seu valor apurado em
30 de dezembro de 2005 seja igual ou inferior a 1.500
UFEMG (mil e quinhentas Unidades Fiscais do Estado de
Minas Gerais). 
Parágrafo único. Para a remissão a que se refere o caput,
será considerada: 
I - a soma dos créditos tributários de todos os estabeleci-
mentos do mesmo contribuinte; 
II - as reduções previstas nos §§ 9º e 10 do art. 53 da Lei nº
6.763, de 26 de dezembro de 1975; 
III - a UFEMG vigente em 30 de dezembro de 2005. 
Art. 2º No caso de a soma dos créditos tributários apurada
na forma do art. 1º ultrapassar o limite de 1.500 (mil e qui-
nhentas) UFEMG, a concessão do benefício fica condiciona-
da ao pagamento integral, até 31 de março de 2006, do
débito remanescente, com os acréscimos legais incidentes
até a data do efetivo pagamento. 
(...) 
Art. 3º O benefício de que trata este Decreto: 
I - não alcança importância já recolhida até 29 de dezembro
de 2005; 
II - não se aplica ao sujeito passivo identificado no Auto de
Infração como coobrigado; 
III - não se aplica ao crédito tributário de contribuinte que se
encontre na situação de omisso de entrega de DAPI 1, DAPI
Simples ou GIA-ST, salvo se a regularização relativa à entre-
ga das declarações ocorrer até 17 de março de 2006,
devendo a obrigação tributária não paga constar do Termo
de Autodenúncia de que trata o art. 2º; 
IV - não se aplica ao imposto vencido até 30 de setembro de
2005 e que não tenha sido declarado pelo contribuinte até
17 de março de 2006; 
V - estende-se ao crédito tributário constituído somente de
multa isolada; 
VI - aplica-se a débito remanescente de parcelamento em
curso, sem prejuízo das reduções legais ou benefícios con-
cedidos por ocasião de sua contratação. 

Pela análise do trecho supratranscrito, vê-se que,
por mais que o crédito exeqüendo seja relativo a ICMS,
e vencido em 30.08.2005 (doc. de f. 04), portanto até
30 de setembro de 2005, existem vários outros requisitos
a serem preenchidos para que o crédito seja contempla-
do com o benefício da remissão. 

A extinção da execução, originada com base única
e exclusivamente num pedido de suspensão da exe-
qüente, não é devida, mormente em se atentando para
o fato de que, conforme prelecionam o art. 204 do
Código Tributário Nacional e o art. 3º da Lei nº
6.830/80, o crédito tributário goza de presunção relati-
va de liquidez e certeza. 
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Todavia, insta salientar que, por medida de econo-
mia de dinheiro público e de tempo dos servidores e
magistrados, é recomendável que a Fazenda Pública
proceda à verificação dos requisitos para a aplicação da
remissão a determinado crédito fiscal, antes do ajuiza-
mento do feito executivo. 

Nesse mesmo sentido, destaco ementa de decisões
proferidas por este Tribunal, em ações similares:

Processo civil. Execução fiscal. Remissão de dívidas concedi-
da pelo Estado. Possibilidade de inclusão do crédito em
cobrança. Extinção prematura do processo. - O risco de a
remissão concedida pelo Estado de Minas Gerais, nos ter-
mos do Decreto Estadual nº 44.250/2006, alcançar a dívi-
da de ICMS objeto da ação não determina, por si só, a falta
de interesse processual para o prosseguimento da execução
fiscal nem autoriza a extinção prematura do processo, de ofí-
cio, antes da citação do executado. Dá-se provimento ao
recurso (Apelação nº 1.0481.07.066565-0/001(1), Rel.
Des. Almeida Melo, pub. em 09.08.2007). 

Execução fiscal - Remissão da dívida - Não-comprovação do
cumprimento de todos os requisitos exigidos para concessão
do benefício. - Não se pode falar em extinção da execução
com a aplicação do art. 26 da Lei 6.830/80, quando o
decreto que dispõe sobre a remissão condiciona a con-
cessão do benefício, bem como a extinção do processo, à
comprovação do pagamento das custas processuais e hono-
rários advocatícios, e o executado não comprova o cumpri-
mento de tais requisitos (Apelação nº 1.0074.03.017872-
2/001, Rel. Des. Edilson Fernandes, pub. em 27.04.2007). 

Pelo exposto, e por tudo mais que dos autos cons-
ta, dou provimento ao apelo, para determinar a volta
dos autos à instância primeva, para que seja dado
prosseguimento ao feito. 

Sem custas. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BRANDÃO TEIXEIRA e CAETANO LEVI LOPES. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

- No caso de empresa agenciadora de mão de obra o
ISSQN incide apenas sobre a taxa de agenciamento, isto
é, o preço da intermediação da mão-de-obra.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL // RREEEEXXAAMMEE NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO NN°° 11..00002277..
0066..007799883344-88//000022 - CCoommaarrccaa ddee BBeettiimm - RReemmeetteennttee::
JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa 11ªª VVaarraa CCíívveell ddaa CCoommaarrccaa ddee BBeettiimm -
AAppeellaannttee:: MMuunniiccííppiioo ddee BBeettiimm - AAppeellaaddoo:: GGeesstteerr - GGeessttããoo
ddee SSeerrvviiççooss TTeerrcceeiirriizzaaddooss LLttddaa.. - AAuuttoorriiddaaddee CCooaattoorraa::
SSeeccrreettáárriioo MMuunniicciippaall ddaa FFaazzeennddaa ddee BBeettiimm - RReellaattoorr:: DDEESS..
AALLVVIIMM SSOOAARREESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO. 

Belo Horizonte, 15 de abril de 2008. - Alvim Soares
- Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ALVIM SOARES - Conheço do reexame
necessário e do recurso voluntário, visto que presentes
seus pressupostos de admissibilidade. 

Perante a Primeira Vara Cível da Comarca de
Betim, Gester - Gestão de Serviços Terceirizados Ltda.
impetrou mandado de segurança contra ato praticado
pelo Secretário Municipal da Fazenda, asseverando que
exerce atividade de recrutamento, agenciamento,
seleção e colocação, além do fornecimento de locação
de mão-de-obra temporária; que, atuando na atividade
de agenciamento de mão-de-obra temporária, age
como intermediária entre a tomadora do serviço e o ter-
ceiro a ser contratado e, dessa forma, encontra-se com-
pulsoriamente obrigada a recolher ISSQN; mais, afirmou
que, nos contratos firmados sempre estão estipulados
que os contratantes são obrigados a pagar uma parcela
relativa à taxa de administração e outra parcela relativa
aos salários, mesmo aos empregos temporários, incluí-
das as despesas com o INSS, FGTS e demais encargos
trabalhistas; asseverou, ainda, que a municipalidade
pretende cobrar o ISSQN sobre o valor total da nota fis-
cal emitida aos contratantes, de modo que faz incidir a
exação sobre a folha de salários, o que, ao seu talante,
é ilegal; após discorrer longamente, requereu o deferi-
mento de liminar e, ao final, a concessão da segurança,
para que se reconheça o seu direito de considerar como
base de cálculo do ISSQN apenas a parcela relativa à
taxa de administração; juntou documentos. 

À f. 65-TJ o MM. Juiz de Direito a quo indeferiu a
inicial, nos termos do art. 8º da Lei nº 1.533/51. 

Mandado de segurança - ISS - Base de cálculo -
Locação de mão-de-obra - 
Taxa de agenciamento - 

Incidência  apenas sobre a intermediação

Ementa: Mandado de segurança. ISSQN. Base de cálcu-
lo. Incidência sobre a locação de mão-de-obra. Taxa de
agenciamento. Excluídas as importâncias voltadas para
o pagamento de salários e encargos sociais e previden-
ciários. Recurso improvido. 


